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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 017/2023 – CPL 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2023 – SEMAD 

 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DE AREIA– MA, por intermédio do PREGOEIRO, designado pela 
Portaria nº 001/2023 de 04 de janeiro de 2023, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto Federal 
nº 10.024/2019, do Decreto Federal nº 7.892/2013 e alterações, da Lei Complementar nº 123/2006 alterada 
pela Lei Complementar 147/2014, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame. Torna público que fará realizar LICITAÇÃO para REGISTRO DE PREÇOS, na 
modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento "MENOR PREÇO", objetivando 
contratação de empresa especializada no fornecimento de generos não perecíveis em geral para atender 
as necessidades das secretarias do município de Brejo de Areia - MA., conforme detalhamentos constantes 
no Termo de Referência, ANEXO I, parte integrante deste Edital, e condições a seguir estabelecidas: 

 
DADOS DO CERTAME 

 
Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Administração – SEMAD; Secretaria Municipal de Educação 
– SEMED; Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SEMAS. 

OBJETO: O registro de preço para contratação de empresa especializada no fornecimento de generos 

não perecíveis em geral para atender as necessidades das secretarias do município de Brejo de 

Areia - MA, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Esclarecimentos/Impugnações: 

Até as 27/11/2023 às 18:00hs (dezoito horas) para o e-mail: setorcpl@gmail.com 

 
Início da Sessão Eletrônica: 30/11/2023 às 09:00hs (nove horas). 

Limite de acolhimento das propostas comerciais: Dia 30/11/2023 às 08:59hs. 

Limite da análise das propostas comerciais: Dia 30/11/2023 às 08:50hs. 

Fim da análise das propostas comerciais: Dia 30/11/2023 às 08:45hs. 

Abertura da sessão do Pregão Eletrônico: Dia 30/11/2023 às 09:00hs (nove horas). 

 
O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições de 

segurança - criptografia eautenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo 

pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, 

constante da página PORTAL PROPRIO - licitações on-line. 

Endereço Eletrônico: www.licitacaobrejodeareia.com.br 

Endereço para retirada do Edital: www.licitacaobrejodeareia.com.br ou poderá ser solicitado através do 

e-mail setorcpl@gmail.com ou ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Brejo de AreiaCNPJ : 

01.612.318/0001-96 Rua da Assembléia de Deus, nº 06, Centro – Brejo de Areia- MA – Cep: 65.706-000 

mediante a apresentação de mídia gravável (pen-drive). 

mailto:setorcpl@gmail.com
http://www.licitacaobrejodeareia.com.br/
http://www.licitacaobrejodeareia.com.br/
mailto:%20setorcpl@gmail.com
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VALOR 

ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 

REFERÊNCIA 

OU SIGILOSO 

☒ VALOR TOTAL: R$ 1.513.780,00 (Um milhão, quinhentos e treze mil e se t e c e n t o s e 
o i t e n t a reais). 

☒MÁXIMO 

☐ REFERÊNCIA 

☐ ORÇAMENTO SIGILOSO 

 

NATUREZA 

DOOBJETO: 

☒AQUISIÇÃO 

SERVIÇO 
☐ OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

 
Prazo para envio da proposta adequada e ou documentação complementar: 02 (duas) HORAS, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no Sistema Eletrônico. 

INFORMAÇÕES 

Pregoeiro: ISAQUE SOUZA DA SILVA e-mail: setorcpl@gmail.com 

Endereço: Rua da Assembleia de Deus, nº 06, Centro – Brejo de Areia- MA 

 
Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – 
DF. 

 
OBS 1: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

 
OBS 2: As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do PORTAL PROPRIO 

e vincularão os participantes e a administração. 

 
INFORMAÇÃO 

COMPLEMENTAR 
 

No Acórdão TCU n. 754/2015 – Plenário, houve expressa determinação para que a Administração 

Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato 

ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto no contrato. 

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para 

formular proposta/lance firme e possível de cumprimento. 

A prática injustificada de atos, tais como: não manter a proposta (ex. desistência, solicitação de 

troca de marca, não envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. 

documentos de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará 

o licitante a penalidades, apuradas em regular processo 

administrativo. 

mailto:setorcpl@gmail.com
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PARTE ESPECÍFICA 

 

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou 

modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições 

aqui contidas prevalecem sobre aquelas. 

Referências da Parte Geral Definições 
da Parte 

Específica 

MODO DE 
DISPUTA 

26.1. 
☒ABERTO 

☐ ABERTO E FECHADO 

 
FORMA DE 

APRESENTAÇÃO 

DA PROPOSTA 

 
 

2.2. 

☐ POR LOTE 

☒ POR ITEM 

☐ POR LOTE e POR ITEM 

☐ GLOBAL 

CRITÉRIO DE 

JULGAMEN 

TO 

3. e 27. 
☒MENOR PREÇO: Intervalo entre lances - R$ 0,10 (dez) 

centavos. 

☐ MAIOR DESCONTO: Intervalo de %. 

INFORMAÇÕ ES 

ORÇAMENTÁR 

IAS 

 
4.1. 

☒ Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, 

que somente será exigida para a formalização do contrato ou 

outro instrumento hábil, conforme o Art. 7º, § 2º do Decreto 

Federal nº 7.892/2013. 

 
 
 

CONSÓRCIO 

 
 
 

8.8. 

☐ Poderão participar empresas em consórcio, observadas as 
normas constantes no subitem 7.8 da Parte Geral deste Edital. 

☒ Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, 
qualquer que seja a sua forma de constituição. A vedação a 
participação 

de consórcio neste certame justifica-se diante da natureza do 

objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser 

ofertado por um número amplo de potenciais participantes, 

inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria 

apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e 

econômico-financeira, não implicando em qualquer 
limitação quanto a competitividade. 

VALIDADE 

DA 

PROPOST 

A 

11. 
☒ A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) 
dias, a contar da data 

da abertura da sessão pública. 

 

DEMAIS 

DOCUMENT 

OS 

EXIGIDOS NA 

PROPOSTA 

 
 

30.5. 

☒ Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada 
dos itens do objeto,tipo, marca dos produtos (no que couber) e a 
quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, 
em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas 
além de tributos, encargos, royalties, taxas, seguros e impostos, 
inclusive fretes, carrego e descarrego, bem como as demais 
despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a aquisição 
do objeto, mesmo que não estejam registrados nestes 
documentos e os preços se referirão à data de apresentação das 
propostas. 
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CAPITAL SOCIAL 

OU PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO 

 
 
 

41.3.2. 

☒ Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta 

Comercial ou no Cartório competente, conforme o caso, do: 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor total estimado da contratação ou do item pertinente, caso a licitante 

que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente; 

☒ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da 

contratação ou do item pertinente, caso a licitante que apresentar índice 

econômico 

 
  igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, 

Solvência Geral e Liquidez Corrente 

☐ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor totalestimado da contratação ou do item/lote pertinente. 

☐ capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item pertinente. 

☐ Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social 
mínimo ou patrimônio líquido mínimo. 

 
QUALIFICAÇ 

ÃO 

TÉCNICA 

 

42.1. 

☒ Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade técnica, 

expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprovem ter o licitante forneceu ou está fornecendo os produtos 

pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, acompanhados 

de contratos referente a esse atestado. 

DEMAIS 

DOCUMENT 

OS 

QUALIFICAÇ 

ÃO 

TÉCNICA 

 
42.2. 

 
☐ Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual ou Municipal, emitida 
pela VigilânciaSanitária da Secretaria de Administração Estadual ou 

Municipal, da sede do licitante. 

APRESENTAÇÃ 

O DE 

AMOSTRAS: 

 
51. 

☒NÃO 

☐ SIM – Prazo para entrega da amostra: 03 (três) dias úteis, a contar 
da convocação,conforme item 14 do Termo de Referência. 

VISITA TÉCNICA: 52. 
☒NÃO 

☐ SIM, na forma do item do Termo de Referência 

 

 
ANEXOS 

 

 
121. 

☒ Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos 
mencionadosna Parte Geral deste edital, os seguintes documentos: 
121.1. Anexo I – Termo de Referência; 

121.2. Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

121.3. Anexo III – Minuta do Termo de Contrato; 

121.4. Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços. 
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INFORMAÇÕ 

ES 

IMPORTANT 

ES 

 
Art. 48, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

(...) 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza 

divisível, cota de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

PARTE GERAL 

 

SEÇÃO I – DO OBJETO 

 
1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição do objeto descrito 

no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL 

PROPRIO e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as 

do Edital, sendo estes a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboração da 

proposta. 

 
2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma: 

 
2.1. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das 

propostas faculta- se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE /GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de 

propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos e itens forem de seu 

interesse. Em se tratando de LOTE/GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens 

que o compõem. 

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL: Para esta forma de apresentação de propostas o licitante participa 

de todos os itens da licitação. 

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

 
3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
 

SEÇÃO II - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta o valor total da contratação. 
 

4.1. Na Parte Específica deste Edital – constam as informações orçamentárias por onde correrão as 
despesas. 

 
SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 
5. Poderão participar deste Pregão os interessados estabelecidos no País, que satisfaçam as condições e 

disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 

atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas como fornecedores 

no SISTEMA PROPRIO (https://licitacaobrejodeareia.com.br/). 

 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e 

regulamento do sistema; 

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão na forma Eletrônica; 

 
6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014. 

 
7. Não poderão participar deste Pregão: 

 
7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

 

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá 

participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 
 

7.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 

dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca 

do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

 

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
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interesse econômico em comum. 

 
7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário). 

 

7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, 

deverão ser observadas as seguintes normas: 

 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder 

que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e será representante 

das consorciadas perante a Administração; 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida 

no ato convocatório; 

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade 

técnica das empresasconsorciadas; 

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá 

atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá 

ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de 

sua respectiva participação. 

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

 
a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de 

cada um dos membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar 

capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 8.8.4. 

 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de 

um consórcio ou isoladamente; 

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do 

consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 

obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 
 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

8. A licitante deverá encaminhar proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, 

incluindo QUANTIDADE, PREÇO (conforme solicita o sistema), concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

(https://licitacaobrejodeareia.com.br/), até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, 

quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de 

habilitação. 

 
8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 

2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos 

os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida 

na Parte Específica deste Edital. 

8.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente 

os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 
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8.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores dedezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

8.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da 

proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

8.5. Os licitantes não poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF. 

8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda quehaja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

 

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente encaminhados. 

 

9.3. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do 

Edital.Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 

licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 
10. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital,implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 

estabelecidas. 

 

11. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na proposta ajustada 

enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato, bem como o n.° do seu 

RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia autenticada de documento 

hábil que comprove sua legitimidade. 

 
SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
12. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacaobrejodeareia.com.br. 

 

12.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até 

meia hora (30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não 

havendo início da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

12.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 

admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos 

lances ofertados, na fase própria do certame. 

12.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por 

http://www.licitacaobrejodeareia.com.br./
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motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

12.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 
13. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

14. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
14.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão 

da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do 

Chat e quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

 

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 
15.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação 

da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar por 

mais de um dia. 

 

15.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às 

licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

 

15.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.O 

Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 

inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.º 

934/2007- 1.ª Câmara). 

 
SEÇÃO VII - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
16. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 

consignados no registro de cada lance. 

 
16.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

17. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela 

ofertado e registradono sistema e conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de 

desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

 
18. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

 

19. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

 
20. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da 
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licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 

20.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior 

a 3 (três) segundos (IN nº 3/2013- SLTI/MP). 

 

21. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 
inexequível. 

22. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível às 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
23. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.licitacaobrejodeareia.com.br. 

 

24. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

 
24.1. Modo de Disputa Aberto: 

 
24.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 

“aberto”, 

apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

 
24.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

24.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
24.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se- á automaticamente. 

 
 

24.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
24.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

 

24.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 
24.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
24.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

http://www.licitacaobrejodeareia.com.br./
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superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
24.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

 
24.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
24.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

24.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 

atender às exigências de habilitação. 

 

25. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 
 

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
26. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno 

porte que seja igual ou até 05% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á 

da seguinte forma: 

 
26.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 

05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última 

oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 

exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu 

favor o objeto deste Pregão; 

 
26.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, 

na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes 

remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
 

26.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de 

pequeno porte que seencontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio 

eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta 

final do desempate; 

 
26.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados 

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

 

26.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório 

prossegue com as demais licitantes. 
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SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

 
27. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 

mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

 
SEÇÃO X – DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
28. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao último lance, em arquivo único, assim como os documentos complementares no prazo 

indicado no tópico “DADOS DO CERTAME”, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro através do 

módulo “PORTAL PROPRIO BREJO DE AREIA”. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, exceto 

se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 

 

28.1. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
28.1.1. Deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento; 

28.1.2. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93); 

28.1.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos; 

28.1.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

28.1.5. Deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante; 

28.1.6. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na 

proposta ajustada, o nome do representante que assinará o contrato, bem como o nº do seu 

RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentado fotocópia autenticada de 

documento hábil que comprove sua legitimidade. 

 

28.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, 

para leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, “Word”, “Excel”, 

“Adobe Reader” ou “BROffice”, podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

 
28.3. Os documentos remetidos por meio do módulo “PORTAL PROPRIO BREJO DE AREIA”, 

poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser 

estabelecido pelo Pregoeiro. 

 
28.4. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à: 

Comissão Permanente de Licitação – CPL, situada na Rua da Assembleia de Deus, 06 Centro – 

Brejo de Areia- MA. 

 
28.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 
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29. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, 

será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

30. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado 

com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

 
30.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 

30.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, ou que não atendam ao item 32.1.2, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

30.1.2. Ficará obrigado os licitantes vencedores a apresentar junto a proposta readequada, 

(nos casos de descontos iguais ou maiores à 25% do valor máximo aceitável de cada item), 

composição de custos unitários acompanhado das notas fiscais de entrada para cada item. 

A não apresentação dos aludidos acarretará na desclassificação da proposta. 

 
30.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 

Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 

30.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no mínimo vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
30.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

30.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

 

30.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características dos produtos/serviços ofertados, tais como marca, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 
30.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiadosou a fundo perdido. 

 

30.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
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SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

 

31. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
31.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

31.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

31.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

31.4. Para consulta de licitantes Pessoa Jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 
33.1, 33.2 e 

33.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/). 

31.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário. 

 

31.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

33.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

33.5.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

31.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

31.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

32. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 
32.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à: 

Comissão Permanente de Licitação – CPL, situada na Rua João Pessoa, nº 56, Centro, Brejo de 

Areia- MA. 

 
33. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 
 

34. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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35. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

36. Habilitação jurídica: 
 

36.1. Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios; 

36.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

36.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

36.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

36.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

36.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

36.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

36.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 7.775, de 2012. 

36.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

36.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

36.11. A Parte Específica determinará ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgãocompetente, dependendo da atividade a ser licitada, nos termos da legislação vigente. 

36.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

36.13.Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão – JUCEMA, para as empresas com sede 
no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual nº21.048, de 17/02/2005 ou certidão 
simplificada da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante, 
comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007 do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC. 

36.14.Certidão específica da Junta Comercial do Estado do Maranhão – JUCEMA, para as empresas com sede 

no Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual nº 21.048, de 17/02/2005 ou certidão 

específica da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante, 

comprovando sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC. 

 
 

37. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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37.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

37.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

37.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

37.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadapelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

37.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

37.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

37.6.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 

com a Fazenda Estadual; 

37.6.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 

Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a 

regularidade para com a Fazenda Estadual. 

 

37.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

 
37.7.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativo 

à Atividade Econômica (ISS), expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal; 

37.7.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 

ativa do Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio ou sede do 

licitante ou pelo órgão responsável pela emissão da referida certidão. 

37.7.3. Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante. 
 

37.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

37.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

37.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 

2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 

fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas 

no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

38. Qualificação Econômico-Financeira: 
 

38.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
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38.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 

sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

 
38.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, acompanhado do termo de abertura e 

encerramento do balanço, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
38.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

38.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

38.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

38.3. O balanço patrimonial enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar: 

38.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1. 
 

40.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da 

Empresa em poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa 

apresente, notas explicativas ao Balanço, memória de cálculo, devidamente 

assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último 

balanço do Exercício Financeiro, da seguinte forma: 

 

LG = 
 Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
 Ativo Total  

 Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

LC = 
 Ativo Circulante 

 Passivo 
Circulante 

 
40.3.1.2. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, 

a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo 

de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

40.3.1.3. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 
 

38.3.2. A Parte Específica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Líquido ou Capital Social; 
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39. Qualificação Técnica: 

 
39.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica 

deste Edital. 

39.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de 

requisitos previstos em leiespecial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

 

40. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

40.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
41. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma seráconvocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
42. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

43. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando 

no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

44. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

45. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação,da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

46. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

46.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do licitante nos remanescentes. 

 

47. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
 

SEÇÃO XII - DO RECURSO 

 
48. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 minutos, durante o qual qualquer licitante 

poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

 
48.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 

vencedora. 
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48.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, 

em campo próprio do sistema. 

48.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, 

em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 

correr do término do prazo da recorrente. 

 

49. Para efeito do disposto no § 5.º do artigo 109 da Lei n.º 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo 

administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados. 

 

50. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade 
competente. 

 

51. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

SEÇÃO XIII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
52. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
52.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

52.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

52.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

52.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no PORTAL PROPRIO e/ou na proposta e documentação enviada, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
SEÇÃO XIV - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
53. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que 

a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

54. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante. 

55. A licitante vencedora do item/lote deverá providenciar o seu cadastramento junto ao Setor de Cadastro 

da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da Adjudicação, 

objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota de Empenho. Maiores 

informações poderão ser obtidas no setor da Comissão Permanente de Licitação – CPL na Prefeitura 

Municipal de Brejo de Areia- MA.ou pelo e-mail setorcpl@gmail.com 

 
SEÇÃO XV - DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
56. A Comissão Permanente de Licitação - CPL é o órgão gerenciador responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos para registro de preços e a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

será o órgão responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

 
57. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

mailto:setorcpl@gmail.com
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58. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 

de Registro de Preços, deverão consultar a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - Órgão 

Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

 

58.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens 

registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

58.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobrodo quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

58.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

 

58.3.1. A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO poderá autorizar, excepcional e 

justificadamente, aprorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando 

solicitada pelo órgão não participante. 

 
58.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços decorrentes de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

 
59. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar 

a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 

documento oficial de convocação. 

 
59.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá 

ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Comissão Permanente de Licitação. 

59.2. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e 

condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4.º, inciso XXIII, da Lei n.º 10.520/02. 

60. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de prestar os 

serviços nas condições estabelecidas. 

 
61. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 

igualdade de condições. 

 

62. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, 

contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

 

63. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e 
devidamente 

comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993. 

 
63.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar 

a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
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64. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

 
64.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados docompromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

64.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

 

65. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
65.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do início 

dos serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

65.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
66. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

67. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 
67.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

67.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

67.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

67.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou 

no art. 7.º da Lei n.º 10.520, de 2002. 

 

68. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 72.1, 72.2 e 72.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

69. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior,que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

 
69.1. Por razão de interesse público; ou 

69.2. A pedido do fornecedor. 

 

70. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 

procedimentos de ajuste, a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 

fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

 
71. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 

 
SEÇÃO XVI - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
72. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser convocado, a 

qualquer tempo durantea vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
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úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
72.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo fornecedor 

registrado 

em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

 
73. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 

solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pelo órgão Contratante. 

 

74. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 
 

SEÇÃO XVII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
75. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

 
75.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

75.2. não assinar a ata de registro de preços, no prazo estabelecido; 

75.3. apresentar documentação falsa; 

75.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

75.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

75.6. não mantiver a proposta; 

75.7. cometer fraude fiscal; 

75.8. comportar-se de modo inidôneo 

 
76. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

77. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

77.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

77.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

77.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

77.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos; 

 
78. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

 
79. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
80. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
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administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

 
81. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

82. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
83. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

 

84. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

85. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

 

86. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

87. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou Termo 
de Contrato. 

 
SEÇÃO XVIII - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
88. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física 

ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico “DADOS DO CERTAME”, até as 18:00 

horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

 
88.1. Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 

data do recebimento da impugnação. 

 

89. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.Os pedidos de 

esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico “DADOS DO 

CERTAME”, até as 18:00 horas,no horário oficial de Brasília-DF. 

 
89.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido. 

 

90. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo 
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setor técnico competente. 

 
91. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

91.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

92. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do PORTAL PROPRIO e 

vincularão os participantes e a Administração. 

 
SEÇÃO XIX - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

93. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência, Anexo I, ou Termo de Contrato do presente Edital. 

 

SEÇÃO XX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

94. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, 

ou Termo de Contrato do presente Edital. 

 

SEÇÃO XXI - DO PAGAMENTO 
 

95. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I, ou Termo de Contrato do presente 
Edital. 

 
SEÇÃO XXII - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
96. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência e/ou Termo de Contrato, anexo a este Edital. 

 

SEÇÃO XXIII – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
97. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
SEÇÃO XXIV – DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

 
98. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação. 

 
 

SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

99. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente 

diante de fato superveniente, mediante atoescrito e fundamentado. 

 
99.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

99.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

 

100. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
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101. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de classificação e habilitação. 

 

101.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 

serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

 
102. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada 

pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópias autenticadas em papel. 

103. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 

2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

104. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do EDITAL, 

prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

105. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002. 

106. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada,a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

107. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
– DF. 

108. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

109. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

110. Não serão aceitos ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICOS elaborados de forma genérica. 

111. Todos os documentos que não possuírem, datas de validade em seu corpo, não poderão ter data de 

expedição superior a30 (trinta) dias. 

112. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

113. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

114. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1.º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.º, inciso IV, 

correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma 

de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 
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115. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de 

até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte: 

 

115.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

115.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

115.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 

convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos serviços das cotas reservadas, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 

condições do pedido, justificadamente. 

 

SEÇÃO XXVI - DOS ANEXOS 

 
116. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 

mencionados na Parte Específica deste Edital: 

 
116.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

116.2. ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

116.3. ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO; 

116.4. ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE 

PREÇOS.SEÇÃO XXVII - DO FORO 

117. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão 

processadas e julgadas no Foro da Justiça Estadual da Comarca e Município de Brejo de Areia, no 

Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 

Brejo de Areia- MA, 16 de novembro de 2023. 

 
 
 

 
EVANDRO SOUSA BARBOSA 

Pregoeiro 
 

 

MENSAGEM IMPORTANTE 

RECOMENDAMOS AOS INTERESSADOS QUE FAÇAM O CADASTRAMENTO DE SUAS EMPRESAS 

NO SISTEMA, NO ENDEREÇO ABAIXO, PARA RECEBEREM INFORMAÇÕES E ACOMPANHAREM O 

DESENVOLVIMENTO DESTA LICITAÇÃO. 



 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 17/2023 – 

CPL SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 40/2023 – SEMAD - ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO  

1.1. Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender as  
necessidades das Secretarias do Município de Brejo de Areia - MA, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 

 

2. SÃO ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA  

3.1. Justifica-se o consumo de gêneros alimentícios que é rotina em diversos setores e órgãos da administração municipal, em especial aos 

ligados à educaçao, sendo assim imprescindível a aquisição dos mesmos em escala maior, inclusive para efeito de obtenção de preço 

vantajoso para a administração, respeitados os princípios legais. 

3.2. A opção pelo Sistema de Registro de Preços – SRP tem como um de seus objetivos principais o princípio da 

Economicidade, pois diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de  

utilização dos quantitativos estimados. O SRP constitui um importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, 

frequentes ou de difícil mensuração. 

3.3. Em consonância com o Decreto Federal nº 7.892/2013 alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/2018 que regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666/93, verifica-se a viabilidade de realização de licitação  sob o regime de Registro de 
Preços por prazo fixo e determinado para os bens que se pretende adquirir. 

3.4. Em síntese, as vantagens do SRP, são seguintes: otimização dos processos de compras, maior flexibilidade em contratações,  

eliminação de casos de fracionamento de despesas, permite a compra do quantitativo exato e necessário para atender às  

necessidades da administração,reduzindo assim o desperdício de materiais em estoques desnecessários, atendendo às necessidades da 

administração na quantidade certa e no momento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

✓ Lei Federal nº 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

✓ Lei Federal nº 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outra s providências. 

✓ Decreto Federal nº 3.555/2000, aprova o regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 

serviços comuns. 

✓ Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, que garante às MPE e MEI o direito de 

participarem no fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 

✓ Decreto Federal nº 8.538/2015, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas 

depequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e socieda des cooperativas de 

consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 

✓ Decreto Federal nº 8.250/2014, altera o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de 

Registro de Preços previsto no art. 15º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

✓ Decreto Federal nº 9.488/2018, altera o Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro 

de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

✓ IN/SLTI/MPOG nº 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 

bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 

✓ IN/SLTI/MPOG nº 02/2008 e 006/2013, dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços,  continuados ou não. 



 

 

 

5. DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO  

5.1. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/02, 

a classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das  propostas, 

mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descrito de forma 

objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público. 

 

6. DOS QUANTITATIVOS  

 
Item Descrição Unidade Quant. V. Médio Total 

 
 
 
 
 
 

 
1 

ACHOCOLATADO Especificação : produto em pó, 
contendo Açúcar, cacau, extrato de malte, sal, leite 
em pó desnatado, soro de leite em pó, vitaminas (A, 
B1, B2, B6, C, D3, e PP), estabilizante, lecitina de soja 
e aromatizantes. contendo glúten, vitaminado, obtido 
de matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias 
terrosas, de parasitas, detritos animais, cascas de 
semente de cacau e outros detritos vegetais. Aspecto: 
pó homogêneo, cor próprio  do tipo, cheiro 
característico e sabor doce em pacotes de 1kg 
enriquecido com  vitaminas e  sais minerais. 
Embalagens íntegras. Não serão aceitas aquelas que 
estiverem rasgadas, perfuradas ou qualquer outro 
sinal de alteração do produto e embalagem. Deverá 
apresentar validade mínima de 18 (seis) meses a 
partir dadata de entrega. Indicação da marca do 
fabricante. 

 
 
 
 
 
 

 
Pacote 

 
 
 
 
 
 

 
5.000 

 
 
 
 
 
 

 
7,07 

 
 
 
 
 
 

 
35.350,00 

 
 
 
 
 

2 

AÇUCAR CRISTAL Especificação: composição 
origem vegetal sacarose de cana de açúcar, 
embalagem primária transparente em pacotes 
impermeáveis e lacrados de 01 kg, não furadas e 
estufadas, invioladas, livres de impurezas, umidade, 
insetos, microrganismos ou outras impurezas que 
venham a comprometer o armazenamento e a saúde 
humana. Obrigatório conter os dados de identificação 
e procedência data de fabricação e validade 
expressas na embalagem, bem como o número do 
lote.Validade mínima de 12 meses da data de entrega 
do produto. Indicação da marca do fabricante 

 
 
 
 
 

Kg 

 
 
 
 
 

6.000 

 
 
 
 
 

3,84 

 
 
 
 
 

23.040,00 

 
 

3 

ADOÇANTE FRASCO Especificação : Composição: 
água, edulcorantes artificiais: sacarose e acasula-me- 
k, espessante, carboximetil celulose, conservante 
benzo ato de sódio e acidulante ácido cítrico. não 
contem glúten, em frascos  de 100ml, com 
identificação do produto, marca dofabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. 

 
 

Frasco 

 
 

1.500 

 
 

5,03 

 
 

7.545,00 

 
4 

ALHO Especificação : Alho de 1ª qualidade - Grupo 
comum, roxo, tipo especial; - embalagem de 200grs, 
com dizeres de rotulagem em pacotes e prazo de 
validade. 

 
Quilo 

 
500 

 
3,77 

 
1.885,00 

 
 
 
 

5 

ARROZ TIPO I Especificação : branco, tipo I, não 
parborizado, polido, classe longo fino, de procedência 
nacional e ser de safra corrente, tipo subgrupo polido, 
embalagem primária plástica de 5 kg, Isento de mofo, 
de odores estranhos e de substâncias nocivas livre de 
insetos, microrganismos ou outras impurezas que 
venham a comprometer o armazenamento e a saúde 
humana. (Não apresentar manchas escuras, brancas, 
avermelhadas ou esverdeadas e não ter sabor ardido) 
Selecionados eletronicamente grão em grão. A 
embalagem secundária deve ser fardo 

 
 
 
 

Kg 

 
 
 
 

10.000 

 
 
 
 

5,01 

 
 
 
 

50.100,00 



 

 

 termossoldado, resistente, suportando o transporte 
sem perder sua integridade Validade: mínima de 12 
meses a contar a partir da data de entrega. Reposição 
do produto: no caso de alteração do mesmo antes do 
vencimento do prazo de validade e embalagens 
danificadas 

    

 

6 
AVEIA Especificação : apresentação flocos, prazo de 
validade 01 ano (fechado), aplicação mingau, caixa 
com 200 gramas. 

 

Unidade 
 

4.000 
 

4,97 
 

19.880,00 

 
 

7 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA, Especificação : 
embalagem plástica contendo 400 gramas, isento de 
mofo, odores estranhos e substâncias nocivas, 
embalagens plástica prazo mínimo de validade de 06 
meses, a partir da data de entrega. 

 
 

Pacote 

 
 

6.000 

 
 

5,47 

 
 

32.820,00 

 
 
 
 

 
8 

BISCOITO TIPO MAISENA Especificação : Produzido 
a partir de matérias - primas sãs e limpas, sem 
corante, isenta de matéria terrosa, parasitas e detritos 
animais e vegetais. Aparência: massa bem assada, 
redondo, classificação doce, enriquecido de 
vitaminas, 0% gordura trans, classificação doce, 
características adicionais sem recheio, sem 
cobertura, não serão aceitos produtos murchos. Cor, 
cheiro e sabor próprios. Embalagens plásticas 
internas de 400g. Validade: mínima de 09 meses a 
contar da data de entrega. Reposição do produto: no 
caso de alteração do mesmo antes do vencimento do 
prazo de validade e embalagens danificadas. 

 
 
 
 

 
Pacote 

 
 
 
 

 
6.000 

 
 
 
 

 
20,47 

 
 
 
 

 
122.820,00 

 
 

9 

BISCOITO TIPO SALGADO Especificação : 
embalagem plástica contendo 400 gramas, isento de 
mofo, odores estranhos e substâncias nocivas, 
embalagens plástica prazo mínimo de validade de 06 
meses, a partir da data de entrega. 

 
 

Pacote 

 
 

6.000 

 
 

5,81 

 
 

34.860,00 

 

 
10 

CAFÉ TIPO TORRADO Especificação : apresentação 
moída, tipo embalagem alto vácuo, com selo de 
pureza ABIC, tipo tijolinho, livre de parasitas, odores 
estranhos e substâncias nocivas, pacote com 250 
gramas, prazo mínimo de validade de 06 meses, a 
partir da data de entrega. 

 

 
Pacote 

 

 
5.000 

 

 
7,16 

 

 
35.800,00 

 
 

11 

CHÁ Especificação : livre de parasitas, mofo e de 
qualquer substâncias nocivas, odores estranhos, 
prazo de validade mínimo de 06 meses a partir da 
data de entrega Caixa com 15 gramas, contendo 15 
saquinhos cada caixa. 

 
 

Unidade 

 
 

1.500 

 
 

4,07 

 
 

6.105,00 

 
 

12 

CONDIMENTO   APRESENTAÇÃO    INDUSTRIAL 

Especificação : matéria-prima pimenta do reino, 
aspecto físico pó, isento de matéria terrosa, parasitas, 
fungos, vestígios de insetos, livres de umidade, 
pacote com 100 gramas, na embalagem deverá 
conter número de lote, data de validade e quantidade 
do produto. 

 
 

Pacote 

 
 

1.500 

 
 

2,10 

 
 

3.150,00 

 

 
13 

CORANTE, Especificação : Colorífico em pó fino 
homogêneo, obtido de frutos maduros de urucum, 
limpos. Cor: vermelho intensa, embalagem plástica 
com 100 g, com cheiro e sabor próprios para consumo 
humano e em conformidade com a legislação em 
vigor. 

 

 
Unidade 

 

 
1.500 

 

 
2,80 

 

 
4.200,00 

 

 
14 

FRANGO Especificação: (CORTES CONGELADOS 
E NÃO TEMPERADOS, ACONDICIONADOS EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA). SENDO TOLERADA A 
VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO 
PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO 
PESO CONGELADO. 

 

 
Quilo 

 

 
4.000 

 

 
12,20 

 

 
48.800,00 



 

 

 
 

15 

CREMOGEMA Especificação : Amido de milho, para 
o preparo de mingau sabores baunilha, chocolate e 
morango, açúcar, vitaminas (A e C), sais minerais 
(cálcio, fósforo e ferro) condicionado em embalagem 
de papel resistente de 200 gramas. 

 
 

Unidade 

 
 

3.000 

 
 

4,85 

 
 

14.550,00 

 
 

16 

EXTRATO DE TOMATE (EXTRATO ALIMENTÍCIO) 
Especificação : extrato de tomate concentrado 
simples, sem aditivos químicos, isento de 
fermentação, características adicionais: maduros, 
selecionados, sem pele e sem sementes ingrediente 
básico tomate, prazo validade 12 meses, pesando no 
mínimo 190 gramas. 

 
 

Unidade 

 
 

2.500 

 
 

3,58 

 
 

8.950,00 

 
 
 
 

17 

FARINHA DE ARROZ Especificação : tipo farinha de 
arroz flocada, tipo  branca,  embalada  em 
pacotesplásticos, transparentes, limpos, não violados, 
resistentes. A  embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de 
validade, quantidade do produto. PRAZO DE 
VALIDADE: mínimo de 09 (meses), a partir da data de 
entrega na unidade requisitante. Características 
adicionais, determinado/macerado/socado/ aspecto 
físico levemente torrada, pacote 500 gramas. 

 
 
 
 

Pacote 

 
 
 
 

3000 

 
 
 
 

3,58 

 
 
 
 

10.740,00 

 
 
 
 

 
18 

FARINHA DE MANDIOCA Especificação : Fina, 
branca, torrada, tipo 100% natural, sem adição de sal, 
embalagem em sacos de plástico de 1 kg, não 
furados, estufadas, invioladas, livres de impurezas, 
umidade, insetos, que garantam a integridade do 
produto até o momento do consumo microrganismos 
ou outras impurezas que venham a comprometer o 
armazenamento e a saúde humana. Obrigatório a 
apresentação de certificado de classificação vegetal. 
Obrigatório conter a data de fabricação e validade 
expressas na embalagem, bem como o número do 
lote. Validade mínima 120 dias da data de entrega do 
produto. Indicação da marca do fabricante. 

 
 
 
 

 
Quilo 

 
 
 
 

 
3.000 

 
 
 
 

 
9,22 

 
 
 
 

 
27.660,00 

 
 
 
 

19 

FARINHA DE MILHO Especificação : tipo flocão, 
apresentação flocos de milho, amarelo, pré-cozida, 
embalada em pacotes plásticos, transparentes, 
limpos, não violados, resistentes, prazo de validade 9 
meses, característica  adicionais, 
determinado/macerado/socado/, aspecto físico 
levemente torrada, pacote com 500 gramas. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricional, 
número de lote, data de validade, quantidade do 
produto. 

 
 
 
 

Pacote 

 
 
 
 

3.000 

 
 
 
 

2,25 

 
 
 
 

6.750,00 

 
 
 
 

20 

FARINHA     DE      TRIGO      COM      FERMENTO 

Especificação : com fermento, apresentação pó, 
embalada em sacos transparentes, limpos, não 
violados, resistentes, que garantam a integridade do 
produto até o momento do consumo. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade, quantidade do 
produto. PRAZO DE VALIDADE: 150 dias, 
características adicionais ferro e ácido fólico tipo 1 
pacote 1 Kg. 

 
 
 
 

Pacote 

 
 
 
 

3.000 

 
 
 
 

5,93 

 
 
 
 

17.790,00 



 

 

 
 
 

 
21 

FEIJÃO CARIOQUINHA Especificação : Feijão do tipo 
carioquinha, novo, tipo1, constituído de grão da 
mesma coloração, admitindo-se no Máximo 5% de 
mistura de outras classes e até 10% de mistura de 
variedade da classe cores, isento de matéria terrosa, 
parasitas, pedaços de grãos ardidos, brotados, 
chocos, imaturos, mofados; embalagem primaria saco 
de polietileno atóxico e resistente, com peso de 1kg 
cada. Validade mínima de 06 meses a contar da data 
da entrega do produto.* AMOSTRA: 1 pacote de 1kg. 

 
 
 

 
Quilo 

 
 
 

 
5.000 

 
 
 

 
8,30 

 
 
 

 
41.500,00 

 
 
 

 
22 

FEIJÃO PRETO Especificação: Feijão do tipo preto, 
novo, tipo1, constituído de grão da mesma coloração, 
admitindo-se no Maximo 5% de mistura de outras 
classes e até 10% de mistura de variedade da classe 
cores, isento de matéria terrosa, parasitas, pedaços 
de grãos ardidos, brotados, chocos, imaturos, 
mofados; embalagem primaria saco de polietileno 
atóxico e resistente, com peso de 1kg cada. Validade 
mínima de 06 meses a contar da data da entrega do 
produto.* AMOSTRA: 1 pacote de 1kg. 

 
 
 

 
Quilo 

 
 
 

 
5.000 

 
 
 

 
7,11 

 
 
 

 
35.550,00 

 
 
 
 
 
 

 
23 

FILÉ DE FRANGO Especificação: apresentar-se 
congelados, próprio da espécie não amolecido nem 
pegajosa livre de parasitas e de qualquer substância 
contaminante que possa alterá-lo ou encobrir alguma 
alteração, odor e sabor próprios. Embalados em saco 
plástico com peso mínimo de 1 kg, próprio da marca, 
atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a 
integridade do produto. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
número de lote, quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da Agricultura/SIF e carimbo de 
inspeção do SIF. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 120 (cento e vinte) dias a partir da 
data de entrega. Obrigatório conter a data de 
fabricação e validade expressas na embalagem, bem 
como o número do lote. Indicação da marca do 
fabricante. 

 
 
 
 
 
 

 
Quilo 

 
 
 
 
 
 

 
5.000 

 
 
 
 
 
 

 
17,12 

 
 
 
 
 
 

 
85.600,00 

 
24 

GELATINA Especificação: Gelatina em pó, caixinha 
com 30g cada, em sabores variados. Prazo de 
validade mínimo de 6 meses contar da data da 
entrega do produto. 

 
Unidade 

 
500 

 
2,25 

 
1.125,00 

 
 
 
 
 

25 

LEITE      DESNATADO      -      EMBALAGEM      1L 

Especificação: Leite de vaca, sem adulterações, 
desnatado, com no máximo 0,5 % de gordura, líquido, 
cor branca, odor e sabor característicos, 
acondicionado em embalagem longa vida UHT/ UAT 
(ultra alta temperatura), em caixa cartonada de 1 litro, 
validade até 4 meses. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informação nutricional, número de lote, data de 
validade, quantidade do produto, número do registro 
no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção. 

 
 
 
 
 

Pacote 

 
 
 
 
 

5.000 

 
 
 
 
 

8,21 

 
 
 
 
 

41.050,00 



 

 

 
 
 
 
 

 
26 

LEITE EM PÓ INTEGRAL Especificação: integral, 
desidratado, de boa qualidade, enriquecido com ferro, 
zinco e vitaminas A, B, C e D. pacote com 200 
gramas, inviolada, livre de insetos, larvas, 
microrganismos ou outras impurezas que venham a 
comprometer o armazenamento e a saúde humana. 
Obrigatório a apresentação do Registro do produto 
cotado emitido pelo Serviço de Inspeção Estadual - 
SIE do Ministério da Agricultura ou emitido pela 
Secretaria de Agricultura do Estado onde se localiza 
a sede ou o domicílio da licitante, além do Alvará 
Sanitário do Fabricante. Obrigatório conter a data de 
fabricação e validade expressas na embalagem, bem 
como o número do lote. Validade mínima de 12 
meses. Indicação da marca do fabricante. 

 
 
 
 
 

 
Pacote 

 
 
 
 
 

 
6.000 

 
 
 
 
 

 
6,85 

 
 
 
 
 

 
41.100,00 

 
 
 
 
 

27 

LEITE INTEGRAL LIQUIDO - EMBALAGEM 1L 

Especificação: Leite de vaca, sem adulterações, 
integral, com mínimo de 3% de gordura ou teor 
original, líquido, cor branca, odor e sabor 
característicos, acondicionado em embalagem longa 
vida UHT/ UAT (ultra alta temperatura), em caixa 
cartonada, de 1 litro, validade até 4 meses. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informação nutricional, 
número de lote, data de validade, quantidade do 
produto, número do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção. 

 
 
 
 
 

Pacote 

 
 
 
 
 

4.000 

 
 
 
 
 

8,11 

 
 
 
 
 

32.440,00 

 
 

28 

LINGÜIÇA Especificação: tipo toscana, elaborada 
com carnes nobres suínas e condimentação natural, 
produto cárneo industrializado, obtido de carnes de 
animais de açougue, adicionados ou não de tecido 
sadiposo, ingredientes, embutidos em envoltório 

natural ou artificial e submetido ao processo 
tecnológico adequado, produto congelado a12ºC. 

 
 

Kg 

 
 

3.000 

 
 

19,15 

 
 

57.450,00 

 
29 

MACARRAO ESPAGUETE Especificação: A base de 

farinha, com ovos, embalagem contendo 500 g, com 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e peso liquido. 

 
Pacote 

 
3.000 

 
3,85 

 
11.550,00 

 
 
 

 
30 

MACARRÃO TIPO SÊMOLA FORMATO PARAFUSO 
Especificação: pasteurizado, de farinha de trigo 
especial, enriquecido com ferro e ácido fólico, 
embalagem plástica, pacotes de 500g, isento de 
matéria terrosa, parasitas, fungos, vestígios de 
insetos, livres de umidade e coloração específica. 
Obrigatório conter a data de fabricação e validade 
expressas na embalagem, bem como o número do 
lote. Validade mínima de 120 dias da data de entrega 
do produto. Indicação da marca do fabricante. 

 
 
 

 
Pacote 

 
 
 

 
3.000 

 
 
 

 
4,22 

 
 
 

 
12.660,00 

 
 
 

 
31 

MACARRÃO TIPO SÊMOLA FORMATO RIGATONI 
(CORTADINHO) Especificação: pasteurizado, de 
farinha de trigo especial, enriquecido com ferro e ácido 
fólico, embalagem plástica, pacotes de 500g, isento 
de matéria terrosa, parasitas, fungos, vestígios de 
insetos, livres de umidade e coloração específica. 
Obrigatório conter a data de fabricação e validade 
expressas na embalagem, bem como o número do 
lote. Validade mínima de 120 dias da data de entrega 
do produto. Indicação da marca do fabricante. 

 
 
 

 
Pacote 

 
 
 

 
3.000 

 
 
 

 
4,80 

 
 
 

 
14.400,00 

 
 

32 

MAISENA Especificação: amido de milho, em que 
deve conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de 
loteB data de validade, quantidade de produto. 
Aplicação mingau, caixa com 500 gramas. 

 
 

Unidade 

 
 

3.000 

 
 

4,58 

 
 

13.740,00 



 

 

 
 
 

33 

MARGARINA VEGETAL   CREMOSA   COM   SAL 

Especificação: com 60% de líquidos, embalagem 
potes de 500g, íntegros, resistentes e limpos. A 
embalagem deverá constar externamente os dados 
de identificação e procedência, informações 
nutricionais, número de lote, quantidade do produto, 
número de registro. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 120 (cento e vinte) dias a partir da 
data de entrega. Indicação da marca do fabricante 

 
 
 

Unidade 

 
 
 

3.000 

 
 
 

7,15 

 
 
 

21.450,00 

 
 
 
 
 

34 

MILHO EM CONSERVA Especificação: ingredientes 
grãos de milho Verde cozido em conserva de 
salmoura (água e sal) grãos inteiros selecionados 
(mínimo de 98% de milhos inteiros). Características: 
cor apropriada ao produto, sabor e odor próprios dos 
ingredientes, textura apropriada, uniformidade de 
tamanho e formato. Embalagem primária em lata de 
folha de flandres com vernizes sanitários, fechados e 
esterilizados a embalagem do produto deve conter 
registro da data de fabricação, peso e validade 
estampada no rótulo da embalagem. prazo de 
validade 2 anos, lata com 200 gramas. 

 
 
 
 
 

Unidade 

 
 
 
 
 

3.000 

 
 
 
 
 

4,25 

 
 
 
 
 

12.750,00 

 
 
 

 
35 

MILHO TIPO GRÃO Especificação: branco tipo 1, 
contendo 80% de grãos inteiros, preparados com 
matérias primas sãs, limpas, isentas de matérias 
terrosas, parasitos e de detritos animais ou vegetais 
com no máximo de 15% de umidade aplicação 
mungunzá (canjica), pacote com 500 gramas. 
Obrigatório conter a data de fabricação e validade 
expressas na embalagem, bem como o número do 
lote. Validade mínima de 120 dias da data de entrega 
do produto. Indicação da marca do fabricante. 

 
 
 

 
Pacote 

 
 
 

 
2.000 

 
 
 

 
6,85 

 
 
 

 
13.700,00 

 
 
 

36 

Milho para pipoca - tipo 1, classe amarelo, grupo duro, 
embalados em pacotes transparentes de 500g 
(quinhentos gramas) cada. prazo mínimo de validade: 
06 (seis) meses. apresentar 02(duas) amostras, na 
embalagem original devidamente identificada, com 
rótulo contendo todas as informações do produto de 
acordo com a legislação vigente. a amostra deverá 
ser correspondente ao produto entregue. padrão de 
qualidade igual ou superior a pachá 

 
 
 

Pacote 

 
 
 

3.000 

 
 
 

6,25 

 
 
 

18.750,00 

 
 

 
37 

MORTADELA Especificação: constituída da mistura 
de carnes bovina, misturadas e trituradas, defumada; 
composta de condimentos e outras substancias 
alimentares; apresentando no máximo 10% de cubos 
de toucinho e ate 25% de umidade; de primeira 
qualidade; isento de sujidades e outras substancias 
estranhas a sua composição, prazo validade mínima 
de 90 dias 

 
 

 
Kg 

 
 

 
3.000 

 
 

 
9,77 

 
 

 
29.310,00 

 
38 

ÓLEO DE SOJA REFINADO Especificação: livre de 
gorduras trans e de colesterol, rico em vitamina E, 
embalagens primárias em latas ou garrafas contendo 
900ml, não amassadas, estufadas ou enferrujadas e 

 
Unidade 

 
4.000 

 
6,56 

 
26.240,00 

 
 
 
 

39 

OVOS BRANCOS Especificação: ovos brancos tipo 
médio, frescos, selecionados, com embalagem 
primária atóxica, em embalagem secundária de 
papelão atóxico, resistente, não reutilizadas. Produto 
isento de rachaduras, estufamento da câmara interna, 
sem sujidades. Casca do ovo limpa, áspera, fosca. 
Cor, odor e aspectos característicos. A embalagem 
deverá estar devidamente rotulada conforme 
legislação vigente. Possuir registro nos Órgãos de 
Inspeção Sanitária. Transporte fechado conforme 
legislação vigente. O produto deverá apresentar 

 
 
 
 

Cartela 

 
 
 
 

3.000 

 
 
 
 

18,00 

 
 
 
 

54.000,00 



 

 

 validade mínima de 20 dias no momento da entrega. 
Cartela com 30 unidades. 

    

 
 
 

40 

PÃO DE FORMA, Especificação: tradicional, fatiado, 
embalado. Contendo no corpo da embalagem 
especificação dos ingredientes, informações do 
fabricante e data de vencimento. Não devem 
apresentar cor esverdeada com pontos brancos e 
cinza (mofo); não devem estar com cheiro de mofo; 
não devem estar com perfurações (carunchos e 
outros insetos); as fatias devem estar inteiras e firmes. 
Embalagem 500g. 

 
 
 

Pacote 

 
 
 

3.000 

 
 
 

9,22 

 
 
 

27.660,00 

 

 
41 

PÃO FRANCÊS INTEGRAL Especificação: Pão 
francês de 50g, de boa qualidade com miolo branco e 
casca de cor dourada brilhante e homogênea. Serão 
rejeitados pães mal assados, queimados, amassados, 
achatados e “embatumados aspecto massa pesada" 
e de características organolépticas anormais. 

 

 
Kg 

 

 
3.000 

 

 
8,15 

 

 
24.450,00 

 
 

 
42 

PEITO DE FRANGO, Especificação: Filé de Peito de 
Frango, sem pele, sem osso, congelado à -18º.C, sem 
sinais de descongelamento (cristais de gelo, ou 
presença de umidade) acondicionados em saco 
plástico de polietileno, transparente, atóxico, pesando 
até 3 Kg acondicionados em caixas de papelão 
lacradas totalizando até 20 Kg. Validade Não inferior 
a 8 meses, a partir da data de entrega. 

 
 

 
Kg 

 
 

 
3.000 

 
 

 
17,12 

 
 

 
51.360,00 

 
 

43 

PEIXE Especificação: congelado, limpo, compactado, 
com cor, cheiro e sabor próprios, sem manchas 
esverdeadas e parasitas, acondicionado em saco 
próprio, transparente atóxico, hermeticamente 
fechado (peixe da água doce). 

 
 

Kg 

 
 

3.000 

 
 

10,50 

 
 

31.500,00 

 
 

44 

PEIXE EM CONSERVA TIPO PEIXE SARDINHA 

Especificação: inteira sem cabeça, ingredientes 
molho tomate/água/óleo comestível e sal, prazo de 
validade de 24 meses a contar da data de entrega. 
Lata com 130 gramas. 

 
 

Kg 

 
 

3.000 

 
 

4,85 

 
 

14.550,00 

 
 
 

 
45 

POLPA DE ACEROLA Especificação: polpa de fruta 
congelada, de primeira qualidade, embalagem de 1 
kg, isenta de contaminação, em saco plástico 
transparente e resistente, com especificações dos 
ingredientes, data de fabricação e prazo de validade. 
Registro no ministério da agricultura e/ ou ministério 
da saúde. Na embalagem deve conter a validade de 
no mínimo seis meses a um ano com os registros 
obrigatórios do Ministério competente. Indicação da 
marca do fabricante. 

 
 
 

 
Unidadeo 

 
 
 

 
3.000 

 
 
 

 
10,15 

 
 
 

 
30.450,00 

 
 

46 

POLPA DE CAJÁ Especificação: polpa de fruta 
congelada de primeira qualidade, embalagem de 1 kg, 
isenta de contaminação, em saco plástico 
transparente e resistente, com especificações dos 
ingredientes, data de fabricação 

 
 

Unidade 

 
 

3.000 

 
 

8,87 

 
 

26.610,00 

 
47 

POLPA        DE         FRUTA         NATURAL         – 

MARACUJÁEspecificação: Concentrado, sem adição 
de açúcar e sem conservante, sabor de maracujá 
pacote de 01 kg 

 
Unidade 

 
3.000 

 
8,87 

 
26.610,00 

 
 

 
48 

POLPA DE GOIABA Especificação: polpa de fruta 
congelada de primeira qualidade, embalagem de 1 kg, 
isenta de contaminação, em saco plástico 
transparente e resistente, com especificações dos 
ingredientes, data de fabricação e prazo de validade. 
Registro no ministério da agricultura e/ ou ministério 
da saúde. Na embalagem deve conter a validade de 
no mínimo seis meses a um ano com os registros 

 
 

 
Unidade 

 
 

 
3.000 

 
 

 
10,40 

 
 

 
31.200,00 



 

 

 obrigatórios do Ministério competente. Indicação da 
marca do fabricante. 

    

 
49 

Refrigerante de guaraná,acondicionado em 
embalagens pet de 02 litros. Padrão de qualidade 
igual ou superior: antártica. 

 
Fardo 

 
3.000 

 
8,85 

 
26.550,00 

 
 

50 

SAL REFINADO, Especificação : iodado, com 
granulação uniforme e com cristais brancos, 
embalagem primária plástica de 1 quilo, inviolada não 
furada, livre de insetos umidade, microrganismos ou 
outras impurezas que venham a comprometer o 
armazenamento e a saúde humana, cloreto de sódio 
98,5%. 

 
 

Kg 

 
 

2.000 

 
 

1,56 

 
 

3.120,00 

 
 
 
 

51 

SALSICHA, Especificação: origem carne bovina, tipo 
hot dog, congelada com no Máximo 20% p/p de 
lipídios, com aspectos característico, cor própria, sem 
manchas pardacentas ou esverdeadas. 
Apresentando-se uniforme e padronizadas, pesando 
em media 40g, por unidade, validade mínima de 03 
meses. Rotulagem de acordo com a legislação 
vigente, embalado a vácuo, em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo, não violado e que 
garanta a integridade do produto, pacote de 01 quilo. 
Característica adicional sem pimenta. 

 
 
 
 

Quilo 

 
 
 
 

3.000 

 
 
 
 

8,11 

 
 
 
 

24.330,00 

 
 
 

52 

SUCO Especificação: cítrico, antiumectante fosfato 
tricálcico, corante inorgânico dióxido de titânio, 
antioxidante ácido ascórbico, corantes artificiais, 
aroma idêntico ao natural da fruta. Não contém 
GLÚTEN. Não fermentado. Não alcoólico. A 
embalagem do produto deve conter registro da data 
de fabricação, peso e validade estampada no rótulo 
da embalagem. Apresentação em pó, sabores 
variados, tipo artificial, pacote com 1 quilo. 

 
 
 

Pacote 

 
 
 

2.000 

 
 
 

8,31 

 
 
 

16.620,00 

 
53 

TEMPERO APRESENTAÇÃO TABLETE 
Especificação: aplicação uso culinário, sabor carne, 
galinha, legumes, caixa com 12 Tabletes, 114 gramas 
cada tablete. 

 
Pacote 

 
1.000 

 
16,35 

 
16.350,00 

 
54 

VINAGRE Especificação : Vinagre branco fermentado 
de vinho com a acidez mínima de 4,0% matéria-prima 
fermento acético de álcool e vinho branco, tipo agrim, 
aspecto físico líquido, frasco de 750 ml. 

 
Unidade 

 
1.000 

 
3,58 

 
3.580,00 

 

 
55 

Água mineral natural sem gás, acondicionada em 
copos de 200ml, caixa com 48 und Especificação: 
com tampa aluminizada, embalagem prática para 
consumo imediato, com certificados de autorizações 
dos órgãos competentese com validade para 12 
(doze) meses. 

 

 
Fardo 

 

 
4.000 

 

 
1,15 

 

 
4.600,00 

56 
Água mineral natural, acondicionada em galão de 20l 
(Troca) 

Galão 4.000 9,12 36.480,00 

57 
Azeitona verde em conserva, frasco com 200g caixa 
com 24 unidades 

CX 100 4,30 430,00 

 
 

 
58 

Copo descartável para café de 50ml, confeccionado 
em poliestireno, não tóxico, transparente, reforçado 
com frisos laterais, bordas arredondadas não 
cortantes e sem telescopamento. Massa mínima 
0,75g. Norma ABNT NBR 14.865/2002 atualizada em 
junho de 2012, que deverá constar na embalagem. 
Acondicionamento: Pacote plástico lacrado com 100 
unidades. 

 
 

 
CX 

 
 

 
400 

 
 

 
2,66 

 
 

 
1.064,00 



 

 

 
 

 
59 

Copo descartável para água de 180ml, confeccionado 
em poliestireno, não tóxico, transparente, reforçado 
com frisos laterais, bordas arredondadas não 
cortantes e sem telescopamento. Massa mínima 
1,62g. Norma ABNT NBR 14.865/2002 atualizada em 
junho de 2012, que deverá constar na embalagem. 
Acondicionamento: Pacote plástico lacrado com 100 
unidades. 

 
 

 
CX 

 
 

 
500 

 
 

 
5,72 

 
 

 
2.860,00 

60 
Corante, alimento, a base de urucum. Embalagem: 
pacote com 100 gramas. Fardo com 10 pacotes. 

Pacote 1000 2,66 2.660,00 

 
61 

Flocão de milho Pct de 500g, com identificação do 
produto, rótulo com ingredientes, valor nutricional, 
peso, fabricante, data de fabricação e validade. Fardo 
com 20 pacotes 

 
Pacote 

 
3000 

 
2,12 

 
6.360,00 

 
62 

Floccão de arroz Pct de 500g, com identificação do 
produto, rótulo com ingredientes, valor nutricional, 
peso, fabricante, data de fabricação e validade. Fardo 
com 20 pacotes. 

 
Pacote 

 
3000 

 
3,15 

 
9.450,00 

63 Milho para mingau pct 500g fardo com 20 unidades Pacote 200 5,66 1.132,00 

 
64 

Proteína Texturizada de Soja Granulada, a partir de 
farinha de soja desengordurada, proteína isolada de 
soja e proteína concentrada de soja.. (500g) fardo 
com 20 unidades 

 
Pacote 

 
100 

 
7,05 

 
705,00 

65 
Sardinha em óleo comestível lata com 130g caixa com 
50 latas 

Uidade 3000 5,12 15.360,00 

66 
Tempero seco, cominho e pimenta moída pct com 
100g Fardo com 50 unidades 

Pacote 300 1,93 579,00 

 VALOR MÉDIO TOTAL    1.513.780,00 
 

7. DO VALOR ESTIMADO  

7.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo foi determinado com base na média simples das 
propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor de  R$ 1.513.780,00 
(Um milhão, quinhentos e treze mil, setecentos e oitenta reais) 

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

8.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 

contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7º, § 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013. 
 

9. DA SUSTENTABILIDADE  

9.1. Contratada como prática de sustentabilidade deverá considerar as recomendações/requisitos/critérios de sustentabilidade ambie ntal, estabelecidos 

no art. 6º e seus incisos da Instrução Normativa nº 01, de 19/01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia de Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão – IN/SLTI/MPOG; 
 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 
10.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o objeto deste termo de referên cia, expedido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante forneceu bens /serviços ou está fornecendo, de mo do satisfatório, serviços da 
mesma natureza ou similares aos do presente Termo. 

 

11. CARACTERÍSTICAS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO  
 

Em caso de alteração dos serviços contratados (acrescimentos e decréscimos) para uma determinada unidade, o valor a ser cobrado deverá ser 

o mesmo ofertado na proposta financeira. 
 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviç  os, anotando 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquerirregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 



 

 

 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências  cabíveis. 
 

13. DO PAGAMENTO  

13.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja fa tor impeditivo provocado 
pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem 
de Fornecimento/Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, 
de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do 
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do 
Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa 
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condi ções do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

15.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos Contratos; 

15.1.2 Efetuar o pagamento à  CONTRATADA  nas condições pactuadas; 

15.1.3 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

15.1.4 Preencher e enviar a Ordem de Serviço de Bens de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

15.1.5. Prestar os serviços pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme 

inspeções a serem realizadas, 

15.1.6 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos 
preestabelecidos em Contrato; 

15.1.7 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o serviço. 

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas no Edital e Contrato: 

 
15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não podendo nunca ser 
inferior a esta; 

15.2.2. Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas; 

15.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gerenciador da Ata, 

relacionados com as características dos serviços; 

15.2.4. Preservar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Serviço, os serviços objeto da presente 
contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido; 

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços 
que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

15.2.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel 
execução do Contrato; 

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos 
Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

15.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus  
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou  
reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 



 

 

 
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à 
CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida 
pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do 
instrumento convocatório e docontrato. 

 
15.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qualquer tempo,  
sempre que considerar a medida necessária, e recusar os serviços empregados que julgar inadequados; 

15.2.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as  
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE para pagamento; 

15.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem ônus para 

a CONTRATANTE; 

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem defeitos durante o período de validade, sem ônus para a 

CONTRATANTE, no prazo de demais condições previstas neste Termo de Referência. 

15.3. Em relação à Ata de Registro de Preços, compete aos Prestadores Registrados: 

 
a) Aceitar os Termos e Condições da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação Vigente e com o 
instrumento pactuado no Termo de Referência; 
b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de habilitação exigidas no edital; 
c) Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços sem a expressa 
concordância do Órgão Gerenciador. 

 

15.4. A detentora do registro de preços estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preço, ainda que o serviço decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

15.5. A detentora do registro de preços estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a fim 

de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações. 
 

16. DO REGISTRO DE PREÇOS  

16.1 A Secretaria de Administração é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de 

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

16.2 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do  

Sistema deRegistro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 

consultar a ADMINISTRAÇÃO - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

16.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerencia dor e órgãos 

participantes. 

16.5. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cadaitem registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

16.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 

(noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

a) A CPL poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da  

Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

16.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela  aceitação 

ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas 

com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.8. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preço s, 

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação. 

16.9. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, uma única vez, 

por igualperíodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação. 

16.10. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos,  convocar 

aslicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4.º, inciso XXIII, da Lei n.º 

10.520/02. 

16.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento  nas condições estabelecidas. 



 

 

 
16.12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
16.13. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, 
excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 
16.14. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 

comprovadas 
das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993. 

a) Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
16.15. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
16.16. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
16.17. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 

original. 
16.18. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

16.19. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
16.20. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no  mercado; ou Sofrer sanção 

prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7.º da Lei n.º 10.520, de 2002. 
16.21. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens a), b), c) e d) será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador,assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
16.22. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor. 

16.23. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os procedimentos de ajuste, a 
CPL fará odevido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de 
classificação. 
16.24. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 

17.1. Conforme § 2º, 3º e 4º do art. 12 do Decreto Federal nº 7.892/2013 e alterações, vejamos: 
[...] 

§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 

instrumentosconvocatórios, observado o disposto do art. 57, caput, da Lei nº 8.666/93. 

 

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 

disposto noart. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 
§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

[...] 

 
17.2. Para esta aquisição será formalizado Contrato Administrativo, o qual estabelecerá em suas cláusulas todas as condições para o  
fornecimento, direitos, garantias, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com este Termo de Referência e seus 
Apêndices, Edital de licitação e Proposta da empresa vencedora a que se vinculará. 
17.3. O Contrato entrará em vigor na data da sua assinatura e terá sua vigência por 12 (doze) meses, com eficácia à publicação no  Diário 

Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por iguais e sucessíveis períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que 

autorizada pela administração, conforme disposto no art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 

18. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO À ME,  EPP E MEI  

18.1. Conforme a Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, sobre o tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI, nas licitações públicas no âmbito 



 

 

 
da Administração Pública Municipal, em cumprimento ao seu Art. 48, estabelece: 

 
a) Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme inciso I; 

 

b) Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme inciso III. 

 

18.2. Não será aplicado o benefício previsto em Lei (cota reservada), para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e  

Microempreendedores individuais, pois o mesmo não apresenta vantajosidade para a Administração Pública neste caso em concreto, podendo 

representar prejuízo no fornecimento do objeto, conforme preceitua o Inciso III do art. 49 da Lei Complementar 123/06. 

18.3. Dentre os argumentos que justificam a não aplicação prevista em Lei, destaca-se a economia em e scala. “Deve o gestor atentar- 

se para que o parcelamento seja realizado somente em benefício da Administração. Divisão do objeto que não observe economia de 

escala poderáproduzir efeito contrário, ou seja, aumento dos preços” (Licitações & Contratos – Orientação e Jurisprudência do TCU, 4ª. 

Edição revista, ampliada e atualizada, p.226, Brasília, 2010). 

18.4. Cabe ainda salientar, que a solução adotada, não restringe e não prejudica a competitividade em razão da existência de várias  empresas 

que prestam esses serviços, trazendo interesse de um número maior de licitantes para o certame, considerando ainda que “lidar com um 

único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação”. 
 

19. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

19.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões sobre as quantidades, deaté 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
Brejo de Areia – MA 

 
 

 
Joabio Matias Maia Filho 

Secretário de Administração 



 

 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº /2023 
 

– CPLSISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº /2023 
 

 

–SEMAD - ANEXO II 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE . 

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de , com sede na Rua   

  – Brejo de Areia- MA, neste ato 

representada pelo (a) Secretário (a)   Municipal de , o Sr. (Sra.) , CPF n° 

  , nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

e demais normas legais aplicáveis, considerando o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO N.º /2023- 

CPL/PMPM, resolve registrar os preços, ADJUDICADO a empresa ........................, CNPJ Nº ................... , 

com sede na ....................., CEP .................................................................................... , neste ato 

representada 

por seu representante legal, ........................, RG Nº ................. e CPF Nº .................. , contato Celular 

...................................................................................................................................................HOMOLOGADO 

pelo Sr. (a). XXXXXXXXXXXXXXXXX, SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE . 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS 

 
1.1. A presente Ata de Objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento "MENOR PREÇO", objetivando a contratação de empresa para 
fornecimento de generos não perecíveis em geral atendendo as necessidades do Município de Brejo de 
Areia- MA, nas especificações, quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata, 
no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de 
transcrição. 

 
BENEFICIÁRIO DA ATA: 

CNPJ: CNPJ Nº FONE/FAX: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CPF Nº: RG Nº: 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 

 
PREÇOS REGISTRADOS: 

 

ITE DESCRIÇÃO MARCA UNIDAD QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Prefeitura Municipal de Brejo de Areia CNPJ : 01.612.318/0001-96 Rua da 37 
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M   E    

1 XXXXXXXXX 
XX 

XXXXXXX XXXXXX 
X 

XXXX R$XXXXXXXX R$XXXXXXXX 

 
1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I 
(Termo de Referência) deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 
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1.3. A existência dos preços registrados não obriga as Secretarias da Administração Municipal a adquirirem 
os produtos, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado 
aos beneficiários do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 

2.1. A Prefeitura Municipal de Brejo de Areia- MA e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente 
Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o Processo Administrativo 
nº /2023 e que são partes integrantesdeste instrumento, independente de transcrição: 

a) Termo de Referência; 

b) Edital do Pregão Eletrônico - SRP nº /2023-CPL; 

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no procedimento da licitação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.2. A presente Ata de Registro de Preços e os eventuais Contratos Administrativos reger-se-ão pelas seguintes 
normas: 

a) Constituição Federal de 1988; 

b) Lei Federal nº 8.666/1993, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências. 

c) Lei Federal nº 10.520/2002, institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos 
termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para 
aquisição de bens e serviços comuns,e dá outras providências. 
d) Decreto Federal nº 10.024/2019, regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, 
e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 
e) Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, que garante às MPE e 
MEI o direito de participarem no fornecimento de bens e serviços para as Administrações Públicas. 
f) Decreto Federal nº 8.538/2015, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, 
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de 
bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. 
g) IN/SLTI/MPOG nº 01 de 19 de janeiro de 2010 e alterações, dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela administração pública federal direta, 
autárquica e fundacionale dá outras providências; 

h) Subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em 

especial a Lei Federal nº8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

2.3. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições desta Ata 
de Registro de Preços e as disposições dos documentos que a integram, deverá prevalecer o conteúdo de 
suas cláusulas. 

2.4. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Brejo de Areia- MA, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990(Código de Defesa do Consumidor). 

 
CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

 

4.1. Sempre que julgar necessário a Secretaria Municipal de Administração, solicitará durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços o fornecimento dos produtos, na quantidade que for preciso, mediante solicitação 
por escrito, emissão da Nota de Empenho e celebração do Contrato correspondente. 

 

4.2. O fornecimento dos produtos será IMEDIATO, mediante a apresentação da “Autorização de Fornecimento”, 
devidamente 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.024-2019?OpenDocument
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preenchida, conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 



41 Prefeitura Municipal de Brejo de Areia CNPJ : 01.612.318/0001-96 Rua da 
Assembléia de Deus, nº 06, Centro – Brejo de Areia - MA 

 

 

 
 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA VIGÊNCIA 

 
5.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme 
dispõe o inciso III do § 3.º, do artigo 15, da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 

6.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data de recebimento da convocação. 

 

6.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual período, quando solicitado 
pelo Fornecedor durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Secretaria 
Municipal de Administração. 

 
6.1.2. O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1sujeitará o FORNECEDOR às normas dos artigos 
64 e 81 da Lei n.º 8.666/93 e ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado. 

 

6.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita 
pela Secretaria Municipal de Administração ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal 
de Brejo de Areia- MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações 
legais. Nesse caso, a Secretaria Municipal de Administração convocará os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de 
Registro de Preços. 

 
6.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do 
objeto, não mantiver a PROPOSTA, falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação 
falsa, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 
6.3.O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata. 

 
6.4.O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Administração, para 
representá-lo durante o período da vigência desta Ata. 

 
6.5. O Fornecedor deverá, durante a vigência desta Ata, comunicar quaisquer alterações havidas em seu 
Contrato Social, bem como manter, devidamente válidas e atualizadas, as certidões de regularidade com a 
Fazenda Federal e a Seguridade Social, cuja autenticidade será verificada pela Internet. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

7.1. A Secretaria Municipal de Administração se compromete a dar plena e fiel execução do fornecimento objeto 
da presente Ata, respeitando todas as condições estabelecidas. 

 

7.2. Caberá à Secretaria Municipal de Administração, Órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços e, ainda, o seguinte: 

 

a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo 
periodicamente o levantamento de seus quantitativos, anotando em registro próprio as ocorrências. 
b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para 
atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 
c) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se 
dos meios: e-mail ou telefone, registrando nos autos a ocorrência e o prazo estabelecido. 
d) Observar para que, durante a vigência da Ata, sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 
e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins de 
adequação às novas condições de mercado, bem como os referentes à aplicação de penalidades, quando 
for o caso. 
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f) Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração 

Pública que externem a intenção de utilizar a presente Ata nas condições estabelecidas no Edital. 

g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata, como também 
suas possíveis alterações, em forma de Aviso, no Diário Oficial do Município de Brejo de Areia- MA. 
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7.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão 
prontamente ser atendidas pelo Fornecedor, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de 
Administração. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

 
8.1. O pagamento pelos produtos fornecidos, será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária, 
dentro de até 05 (quinto) dias úteis, contados do primeiro dia do mês subsequente ao mês do fornecimento, 
sem juros e atualização monetárias, mediante a apresentação de Nota Fiscal ocorridos durante o mês, 
emitida em nome da Prefeitura Municipal de Brejo de Areia- MA, devidamente atestada pela Fiscalização. 

 
8.2. No texto da Nota fiscal deverá constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as quantidades, os valores 
unitários e totais, o número da licitação, do Contrato e da Nota de Empenho correspondentes. 

 
8.3. Como condição para o pagamento o Fornecedor deverá possuir na data da emissão da ordem bancária, 
devidamente válidos e atualizados os documentos de regularidade perante a Fazenda federal, Estadual, 
INSS e FGTS e a Seguridade Social. 

 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

 
9.1. O Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, 
aceita pelo titular da Secretaria Municipal de Administração ficará impedido de licitar e contratar com a 
Prefeitura Municipal de Brejo de Areia- MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos e ainda será descredenciado do 
Cadastro de Fornecedores municipal, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, a 
Secretaria Municipal de Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 

 
9.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudefiscal. 

 
9.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.º 
8.666/93, na forma do artigo 79, com as consequências do artigo 80, e sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas nos artigos 86 a 88 do mesmo instituto legal. 

 
9.4.A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no percentual 
estabelecido no edital convocatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA REVISÃO DE PREÇOS 

 
10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n.º 

8.666/93. 
 

10.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos, cabendo a Secretaria Municipal de Administração, 
através da Comissão Permanente de Licitação, promover necessárias negociações junto aos Fornecedores, 
observadas as condições seguintes: 

 
10.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de 
mercado, a Secretaria Municipal de Administração convocará o Fornecedor visando a negociação para 
redução de preços e sua adequação ao praticadono mercado. 

 
10.3.1. Frustrada a negociação o Fornecedor será liberado do compromisso assumido e a Secretaria 

Municipal de Administração convocará os demais Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
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10.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o 
compromisso deverá apresentar à Secretaria Municipal de Administração requerimento devidamente 
comprovado. 
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10.4.1.A Secretaria Municipal de Administração, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor 
do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pleito de fornecimento dos produtos. 

 

10.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, a Secretaria Municipal de 
Administração poderá convocar os demais Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
10.5. Não havendo êxito nas negociações a Secretaria Municipal de Administração revogará a Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção do ajuste mais vantajoso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 
11. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Secretaria Municipal de Administração (órgão gerenciador), quando: 

 
a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas. 
h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

i) Demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de fornecimento, em razão 
dos preços registrados,pela indisponibilidade de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso fortuito 

ou de força maior. 
j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovado. 
l) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, 
sendo que a decisão final deverá ser fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o comprovante de 

recebimento; 
n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial do Município de Brejo de Areia- MA, considerando-se cancelado o registro 
do fornecedor, a partir do 5.º dia útil, a contar dapublicação; 

 
11.1. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovado. 

 
a) A solicitação do Fornecedor para cancelamento do registro de preço não o desobriga do fornecimento 
dos complementos alimentares até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
12.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a sua validade Secretaria Municipal de 
Administração, se necessário, poderá convocar o Fornecedor, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
do recebimento da convocação, assinar o instrumento contratual, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na lei. 

 
12.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis 
n.ºs 10.520/2002 e 8.666/1993, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, nos termos da Minuta do Contrato do Edital. 
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12.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, 
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela a Secretaria Municipal de Administração. 

 

12.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham 
servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão, 
independentemente de transcrição. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃOPARTICIPANTES 

 

13.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
13.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 

 

13.1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pelaaceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

 
13.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

 
14.1 O Órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata no Diário Oficial do Município, após sua 
assinatura, obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo 
Aditivo, à presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

 

15.2. Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO N° /2023 e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta 
Ata. 

 
15.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.º 8.666/93, Lei n.º 10.520/02 e Decreto 
Federal nº 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, alterado pelo Decreto Federal nº 8.250, de 23 de maio de 2014. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 

16.1. Fica eleito o foro da comarca de Vitorino Freire, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

 
16.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

 
Brejo de Areia-MA,    de de 2023. 

 
 
 

 

Secretário Municipal de Administração Empresa 

Representante Legal Representante Legal 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.250-2014?OpenDocument


 

 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº /2023 
 

– CPL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
 

  /2023 –SISTEMA DE REGISTRO DE 
 

PREÇOS 

SEMAD- ANEXO IV 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../. , QUE FAZEM 
ENTRE SI 

O(A).......................................................... E A EMPRESA 

............................................................. 

 
 

A Prefeitura Municipal de Brejo de Areia, Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de 
..................................... 

(órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ........................................ /Estado 
.......................................................................................................................................................... , inscrito(a) 

no CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria 

nº ......, de ..... de ..................... de 20 ... , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ....... doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................... , expedida pela (o) 

..................................................................................................................................................................... , e 

CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº ....... e em observância às disposições da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº /2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO na 

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento "MENOR PREÇO", objetivando a contratação de empresa 

para fornecimento de generos alimentícios em geral atendendo as necessidades do Município de Brejo de 

Areia- MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.3. Discriminação do objeto: 

 
 ITE 

M 
DESCRIÇÃ 

O 
MARCA UNID. QUANT. VALOR UNT. 

R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

 

 1 XXXXXXXXX 
X 

XXXXXXXXXXXX 
XXX 

XXXX 
X 

XXXXX 
X 

XXXXXXXXXXX 
X 

XXXXXXXXXXXX 
XX 

 

    

 
    

 Prefeitura Municipal de Brej 
Assembléia de Deu 

o de Areia CNPJ : 01.612.31 
, nº 06, Cent ro – Brejo de A 

/0001-96 Rua da 
eia - MA 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência 

até xx de xxxxxxxx de xxxxxx. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município, para o exercício de xxxx, na classificação abaixo: 

 
CÓDIG 

O 
ESPECIFICAÇ 

ÃO 
  

  

  

  

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 

 
9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 
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10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento/serviço do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
10.2. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas abaixo: 

 
10.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a marca, em conformidade com o edital e proposta de preços 
apresentada; 
10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.2.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avariasou defeitos; 
10.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
10.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.2.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução docontrato; 

10.2.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a 
devida anuência da Prefeitura Municipal de Brejo de Areia- MA. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
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CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca e Município de Brejo de Areia- MA para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
 

Brejo de Areia- MA, ............ de.......................................... de ................. 
 
 
 
 

 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 
 

 

Responsável legal da CONTRATADA 

 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 
 

1- 2- 
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PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº /2023 
 

– CPLSISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº /2023 
 

 

–SEMAD - ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º /2023 – SRP, cujo objeto 

é o REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

"MENOR PREÇO", objetivando a contratação de empresa para fornecimento de generos alimenticios em 

geral atendendo as necessidades do Município de Brejo de Areia- MA, conforme as especificações 

constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá 

estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta: 

 
1. PROPONENTE 

 
Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Fone/Fax: 

Valor Total da Proposta: R$..............( ............................) 

 
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS EPREÇOS). 

 

ITE 

M 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA 
PREÇOS R$ 

UNITÁRI 
O 

TOTAL 

1 XXXXXXXXXX 
XXX 

XXXXXXXX 
XX 

XXXXX 
X 

XXXXXX 
X 

XXXX XXXX 

 XXXXXXXXXX 
XXX 

XXXXXXXX 
XX 

XXXXX 
X 

XXXXXX 
X 

XXXX XXXX 

 
2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios, 

encargos, tributos edemais contribuições pertinentes. 

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os 

seus termos. 

4. O prazo de  validade desta proposta é de ( ), dias, contados da data de abertura, 

conformeprevisto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. /2023 - SRP. 

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de   (  ),   contados   do recebimento da 

Ordemde Fornecimento/Serviços. 

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela 

contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I – Termo de 

Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até        ( ), contados a partir da 
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notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquercusto para a Contratante. 

7. Os produtos ofertados terão validade igual ou superior a 90 (noventa) dias, a contar da entrega definitiva 

do objeto, excetuando- se os casos em quem o fabricante estipule prazo inferior ou superior, devidamente 

comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade se houver, constantes da embalagem. 
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8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser 

creditados à CONTA CORRENTE N°. _, AGÊNCIA N°. , BANCO , 

em nome de . 

9. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Srº. , Portador do RG, sob o n°. 

  , e CPF n° , com residência na . 
 
 
 

 

(local e data) 
 
 
 
 
 

(Nome e assinatura do responsável da empresa) 


